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São Paulo, SP, e Brasília, DF, 29 de setembro de 2021. 

 

Carta à Presidência e Vice-Presidência do Supremo Tribunal Federal 

Assunto: Necessidade de prestação jurisdicional urgentíssima para proteção do 

bioma do Pantanal. 

 

Exmo. Presidente, Ministro Luiz Fux, 

Exma. Vice-Presidente, Ministra Rosa Weber. 

 

As entidades abaixo assinadas vêm a público requerer à Presidência do Supremo 

Tribunal Federal que determine com urgência o regular andamento da Arguição de 

Descumprimento Fundamental n.º 857, que tramita no Supremo Tribunal Federal desde 

junho de 2021, diante da continuidade da destruição do bioma do Pantanal e da omissão 

dos Poderes Executivo Federal e locais. 

 

Em 22.06.21, foi apresentada no Supremo Tribunal Federal nova Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental que trata dos incêndios do Pantanal que estão 

ocorrendo mais uma vez por conta da desídia do Poder Público, incapaz de promover 

ações preventivas e de combate aos grandes incêndios que assolam a região. A 

ADPF foi autuada sob o número 857 e distribuída ao gabinete do então Ministro Marco 

Aurélio, por prevenção devido a outra ação que tratou dos incêndios naquela região em 

2020 (ADPF 746). 

 

Diante da iminência da aposentadoria do Ministro que se daria alguns dias após o 

protocolo da Ação, e cientes da existência da ADPF 746, os Arguentes pediram, em sede 

de preliminar, que a nova ADPF fosse distribuída para novo Ministro Relator, já que a 

ação, urgentíssima, demanda pleito liminar que merece ser apreciado com rapidez, diante 

do risco de dano irreparável ao Pantanal1.  

																																																													
1	Ver:	https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2021/07/10/um-ano-apos-perder-
26percent-do-bioma-pantanal-corre-o-risco-de-ter-incendios-piores-neste-inverno.ghtml;	
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2021/09/25/umidade-muito-baixa-dificulta-combate-aos-
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Após a aposentadoria do Ministro Marco Aurélio, foi solicitada a redistribuição da 

ação diante da urgência do caso, ou que a própria Presidência do Tribunal apreciasse a 

matéria. Como o referido pedido ainda não foi apreciado até hoje, a ação está sem Ministro 

Relator, impedindo qualquer decisão sobre os pedidos urgentes já formulados.  

 

A nosso ver, a apreciação do pedido da cautelar da ADPF 857 por parte deste 

Supremo Tribunal Federal poderia contribuir decisivamente para a adoção de providências 

imediatas pela União e os estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul – demandados na 

Ação constitucional – diante da tragédia que se observa naquela região.  

 

Entendemos que o próprio Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal prevê 

que, diante de urgências como a deste caso, admite-se excepcionalmente a tomada de 

providências por parte do Tribunal para que o pedido cautelar, urgentíssimo, seja 

apreciado, ou pela própria Presidência, ou pela designação de novo Relator, o que vimos, 

de maneira, respeitosa, requerer. 

 

Certos da compreensão e sensibilidade de Vossas Excelências diante da urgência da 

situação narrada, subscrevemo-nos. 

 

Assinam esta carta: 

 

Observatório do Clima 

Observatorio Pantanal 

SOS Pantanal 

Onçafari 

Instituto Homem Pantaneiro – IHP 

SOS Mata Atlântica 

Instituto de Estudos Socioeconômicos - Inesc 

Instituto Talanoa 

Conectas Direitos Humanos 

Instituto Socioambiental – ISA 

Instituto Sociedade, População e Natureza – ISPN 
																																																																																																																																																																																			
incendios-no-pantanal-em-mato-grosso-do-sul.ghtml;	https://www.bbc.com/portuguese/brasil-
58564851.		
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Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação – SPVS 

Instituto BVRio 

Mater Natura - Instituto de Estudos Ambientais 

350.org Brasil 

Projeto Saude e Alegria 

Projeto Hospitais Saudáveis 

CIUPOA - Centro de Inteligência Urbana 

Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida – Apremavi 

Centro de Trabalho Indigenista – CTI 

Instituto 5 Elementos 

Alana 

Rede GTA 

Instituto de Energia e Meio Ambiente – IEMA 

Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ 

Instituto de Pesquisas Ecológicas – IPÊ 

Instituto Internacional de Educação do Brasil – IEB 

Instituto Centro de Vida – ICV 

Amigos da Terra – Amazônia Brasileira 

Climate Smart Institute 

Uma Gota No Oceano  

Greenpeace Brasil 

 


